
ILMO. (A) SR. (A) AGENTE DE LICITAÇÃO DA COMPANHIA 

PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

 

Ref.:  PROCESSO  ADMINISTRATIVO:  038/2024  -  MODALIDADE: 

Licitação Eletrônica Nº: 008/2024 

 

PROSPECTA SERVICOS E ENGENHARIA LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ nº 36.480.980/0001- 
14, com sede na Avenida República do Líbano, nº 251, Sala 906, Torre A, Pina, 
Recife – PE, CEP: 51.110-160, neste ato representada na forma do seu Contrato 
Social, vem, com o respeito e acatamento devidos, interpor o presente 
RECURSO ADMINISTRATIVO, contra ato que DESCLASSIFICOU a ora 
Recorrente e que declarou vencedora a licitante MM SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA    E    REPRESENTAÇÃO    COMERCIAL    LTDA., 

fazendo-o com fulcro no item 12 e subsequentes do edital, bem como nos fatos 
e fundamentos abaixo expostos: 

 

I – DOS FATOS 

 

Trata-se da LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 008/2024, cujo objeto 
é o seguinte: 

 

Após os trâmites ordinários do presente processo, a empresa 
Prospecta Serviços e Engenharia Ltda. fora convocada para apresentar os 
documentos de habilitação e a proposta readequada de preços. 

 

Assim, depois da análise da proposta readequada, o Agente de 
Licitação informou que havia uma suposta inconsistência de valores entre a 



PPU (itens 1.1 e 1.2) e a planilha de composição, e que a Prospecta deveria rever 
os cálculos e enviar os documentos devidamente corrigidos. 

 

Diante desta informação, a Prospecta reenviou os cálculos, bem 
como comprovou a compatibilidade dos preços indicados nos itens 1.1 e 1.2 da 
PPU e a planilha de composição de preços, confirmando a exequibilidade do 
valor arrematado pela Prospecta Serviços. 

 

Também fora informado ao nobre Agente de Licitação que o 
Profissional de Suporte Técnico ao Varejo – Residencial e Comercial terá como 
remuneração mínima o piso de engenheiro definido pelos órgãos de classe – 
CREA/CONFEA,  de  acordo  com  o  item  5.2.3  do  Termo  de  Referência  – 
Anexo 2, tendo como fonte de pagamento desta remuneração os itens 1.1 e 1.2, 
da PPU. 

 

Neste eito, deve-se destacar que o item 6.1.2, Anexo Q12 do edital 
permite a subcontratação. Logo, o profissional ao norte mencionado poderá ser 
contratado como PJ, o que reduziria os encargos sociais da legislação 
trabalhista, garantindo ainda mais a exequibilidade deste contrato. 

 

Também fora alegado pelo Agente de Licitação que o item 1.2 da 
PPU não daria para custear as despesas com o engenheiro, o que foi rebatido 
pela Prospecta Serviços, que informou que esse custo poderia ser remanejado 
por outro item, no caso o item 1.1, que pode ser usado tanto para despesas 
quanto para contratação da equipe, conforme permitido pelo item 4.3.1.1 do 
Termo de Referência – Anexo 2, do edita, que assim estabelece: 

 

4.3.1.1. 

Caberá ao CONTRATADO o custeio da infraestrutura necessária 
para execução das atividades do contrato, bem como da contratação 
dos recursos humanos que irão compor sua equipe, além do custeio 
das despesas administrativas durante toda a vigência contratual. Para 
fazer jus à medição desse item, o CONTRATADO deverá apresentar 
mensalmente um relatório de atividades, anexando os arquivos 
eletrônicos de todas as propostas realizadas, contendo no mínimo: 

 

Outro ponto que foi destacado é o fato de que os demais 
profissionais, supervisor e agente comercial, serão exercidas pelos sócios da 
empresa, tendo em vista que ambos possuem notória e comprovada experiência 
nesta área. Logo, os encargos celetistas não se enquadrariam, pois seriam os 
sócios da empresa exercendo estas funções. 



Outro ponto que merece destaque é o atestado de capacidade 

técnica da M M Serviços de Engenharia e Representação, o qual não 

comprova a captação de clientes, uma vez que ele trata de conversão de 

clientes, além de ter sido fornecido por uma empresa que participa da 

mesma licitação, a empresa DIPON INSTALADORA E 

CONSTRUTORA LTDA, o que, em tese, demonstra conluio entre 

participantes, o que é proibido por lei, devendo este fato ser levado ao 

conhecimento dos órgãos de controle (ministério público, polícia e 

tribunal de contas, dentre outros) para a devida apuração. 

Desta forma, a Prospecta Serviços garantiu a exequibilidade da 
execução deste contrato, fazendo com que a PBGás obtivesse o contrato mais 
vantajoso. 

 

Também deve ser destacado que foram anexados documentos 
financeiros que atestam a saúde financeira da Prospecta Serviços e a capacidade 
de execução do contrato sem prejuízos, cumprindo as exigências constantes no 
instrumento convocatório. 

 

Contudo, mesmo após as explicações acima, as quais 

comprovaram cabalmente a exequibilidade da proposta da Prospecta 

Serviços, bem como a sua vantajosidade, o nobre Agente de Licitação 

desclassificou a Prospecta Serviços, ora recorrente, e reclassificou a 

licitante M M Serviços de Engenharia e Representação pelo absurdo 

valor de R$1.435.583,36, ou seja, um valor duas vezes maior que o 

ofertado pela Prospecta, mesmo tendo ela sido desclassificada no início 

do certame, não tendo ofertado lances. 
 

 

Assim, com a devida vênia, mostra-se ilegal a decisão que 
desclassificou a Prospecta Serviços e que declarou vencedora uma licitante que 
já havia sido desclassificada e que apresentou um preço duas vezes maior que a 
da recorrente e um atestado de capacidade técnica que não comprovou a 
captação de clientes e foi emitido por outra empresa que participou da mesma 
licitação. 

 

II – DO DIREITO 

A – Da indevida desclassificação da Prospecta Serviços e Engenharia 

Ltda. – Contratação mais vantajosa. 

 

Conforme já demonstrado nos autos, a recorrente comprovou a 
exequibilidade da sua proposta e seguiu todas as orientações do edital. 

 

Ora, o Profissional de Suporte Técnico ao Varejo – Residencial e 
Comercial terá como remuneração mínima o piso de engenheiro definido pelos 



órgãos de classe – CREA/CONFEA, de acordo com o item 5.2.3 do Termo de 
Referência – Anexo 2, tendo como fonte de pagamento desta remuneração os 
itens 1.1 e 1.2, da PPU. 

 

Com efeito, o item 6.1.2, Anexo Q12 do edital, permite a 
subcontratação. Logo, o Profissional de Suporte Técnico ao Varejo – 
Residencial e Comercial poderá ser contratado como PJ, o que reduz os 
encargos sociais da legislação trabalhista, garantindo ainda mais a exequibilidade 
deste contrato, além de não haver proibição legal. 

 

Em relação à alegação de que o item 1.2 da PPU não daria para 
custear as despesas com o engenheiro, deve-se destacar que esse custo poderia 
ser remanejado para outro item, no caso o item 1.1, o qual pode ser usado tanto 
para despesas quanto para contratação da equipe, conforme permitido pelo item 
4.3.1.1 do Termo de Referência – Anexo 2, do edita, que assim estabelece: 

 

4.3.1.1. 

Caberá ao CONTRATADO o custeio da infraestrutura necessária 
para execução das atividades do contrato, bem como da contratação 
dos recursos humanos que irão compor sua equipe, além do custeio 
das despesas administrativas durante toda a vigência contratual. Para 
fazer jus à medição desse item, o CONTRATADO deverá apresentar 
mensalmente um relatório de atividades, anexando os arquivos 
eletrônicos de todas as propostas realizadas, contendo no mínimo: 

 

Assim, é ululante que as planilhes e cálculos feitos pela Prospecta 
estão conforme a lei e o edital, não havendo razão para sua desclassificação. 

 

Neste sentido, colaciona-se aos autos jurisprudências sobre o tema: 
 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
PROPOSTA INEXEQUÍVEL. ART. 48, I E II, § 1º, DA LEI 
8.666/93.   PRESUNÇÃO   RELATIVA.   POSSIBILIDADE   DE 
COMPROVAÇÃO PELO LICITANTE DA EXEQUIBILIDADE 
DA PROPOSTA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A questão 
controvertida consiste em saber se o não atendimento dos critérios 
objetivos previstos no art. 48, I e II, § 1º, a e b, da Lei 
8.666/93   para  fins  de  análise  do  caráter  exequível/inexequível  
da  proposta apresentada em procedimento licitatório   gera 

presunção absoluta ou relativa de inexequibilidade. 2. A 

licitação visa a selecionar a proposta mais vantajosa à 

Administração Pública, de maneira que a inexequibilidade 

prevista no mencionado art. 48 da Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos não pode ser avaliada de forma 

absoluta e rígida. Ao contrário, deve ser 



examinada em cada caso, averiguando-se se a proposta 

apresentada, embora enquadrada em alguma das hipóteses de 

inexequibilidade, pode ser, concretamente, executada pelo 

proponente. Destarte, a presunção de inexequibilidade deve 

ser considerada relativa, podendo ser afastada, por meio da 

demonstração, pelo licitante que apresenta a proposta, de que 

esta é de valor reduzido, mas exequível. 3. Nesse contexto, a 

proposta inferior a 70% do valor orçado pela Administração 

Pública (art. 48, § 1º, b, da Lei 8.666/93) pode ser considerada 

exequível, se houver comprovação de que o proponente pode 

realizar o objeto da licitação. Nas palavras de Marçal Justen Filho, 
"como é vedado licitação de preço-base, não pode admitir-se que 
70% do preço orçado seja o limite absoluto de validade das 
propostas. Tem de reputar-se, também por isso, que o licitante cuja 
proposta for inferior ao limite do § 1º disporá da faculdade de provar 
à Administração que dispõe de condições materiais para executar sua 
proposta. Haverá uma inversão do ônus da prova, no sentido de que 
se presume inexeqüível a proposta de valor inferior, cabendo ao 
licitante o encargo de provar o oposto" (in Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, 12ª ed., São Paulo: Dialética, 
2008, p. 610). 4. Na hipótese dos autos, conforme se pode constatar 
na r. sentença e no v. acórdão recorrido, houve demonstração por 
parte da empresa classificada em primeiro lugar (LEÃO &amp; 
LEÃO LTDA) e por parte do MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 
PRETO de que a proposta apresentada por aquela era viável e 
exequível, embora em valor inferior ao orçado pela Administração. 
Conforme informações apresentadas pelo ora recorrido, a vencedora 
do certame "demonstrou que seu preço não é deficitário (o preço 
ofertado cobre o seu custo), tendo inclusive comprovado uma 
margem de lucratividade". Além disso, a empresa vencedora vem 
prestando devidamente o serviço contratado, o que demonstra a 
viabilidade da proposta por ela apresentada durante o procedimento 
licitatório   (fls.   92/109,   170/172,   195/200   e   257/261).   Assim, 
considerando que as instâncias ordinárias, com base na interpretação 
do contexto fático-probatório dos autos, entenderam que houve a 
devida comprovação da viabilidade da proposta apresentada pela 
empresa classificada em primeiro lugar, não há como elidir a referida 
conclusão, sob pena de incorrer-se no óbice da Súmula 7/STJ. 5. O 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RMS 11.044/RJ, de 
relatoria do Ministro Humberto Gomes de Barros, consagrou 
entendimento no sentido de que, "se a licitante vitoriosa cumpriu 
integralment (1ª Turma, DJ de 4.6.2001) e o contrato objeto de 
licitação, afasta-se logicamente a imputação de que sua proposta era 
inexeqüível". 6. Recurso especial desprovido. 



(STJ   -   REsp:   965839   SP   2007/0152265-0,   Relator:   Ministra 
DENISE   ARRUDA,   Data   de   Julgamento:   15/12/2009,   T1   - 
PRIMEIRA   TURMA,   Data   de   Publicação:   DJe   02/02/2010) 
Grifou-se 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. TUTELA ANTECIPADA. SUSPENSÃO 
DE LICITAÇÃO. ALEGAÇÃO DE PROPOSTA 
INEXEQUÍVEL.  ART.  48,  I  E  II,  §  1º,  DA LEI  8.666/93.  -  O 
Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a questão acerca da 
inexequibilidade da proposta não é absoluta, mas relativa, quer dizer, 
deve ser analisada e comprovada casuisticamente - No caso, é 
irretocável a decisão atacada, pois, como bem destacado pelo 
julgador de origem, não há qualquer prova nos autos que aponte ser 
a proposta vencedora inexequível, fato, aliás, que demanda dilação 
probatória - Ademais, também não há demonstração de risco ou de 
perigo de dano ao resultado útil ao processo, diante da ausência de 
elementos que comprovem que a vencedora da licitação não prestará 
o serviço objeto da licitação. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70076098748, 
Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Marilene   Bonzanini,   Julgado   em   12/04/2018)   (TJ-RS   -   AI: 
70076098748 RS, Relator: Marilene Bonzanini, Data de Julgamento: 
12/04/2018, Vigésima Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: 
Diário da Justiça do dia 18/04/2018) 

 

Assim, resta comprovada a exequibilidade da proposta da recorrente, 
uma vez que, repise-se, agiu conforme os ditames do edital, da lei e da 
jurisprudência, não havendo motivo legal para a sua desclassificação. 

 

B – Da Necessária Inabilitação/Desclassificação da M M Serviços de 

Engenharia e Representação – Possível cometimento de crime de 

frustração do caráter competitivo da licitação – Afronta ao Princípio da 

Impessoalidade/Isonomia 

 

Conforme já mostrado anteriormente, a licitante M M Serviços de 
Engenharia e Representação descumpriu o disposto no item 16.1. do edital, 
uma vez que seu atestado não comprova a execução de serviços de vendas 

ou suporte a vendas comerciais, além de ter sido fornecido um dia antes 

da licitação (17 de julho de 2024) por empresa que também participou da 

licitação, o que, em tese, configura claro conluio entre as licitantes, fato 

este que deve ser investigado pelas autoridades, por suposto 

cometimento de crime previsto no art. 337-F do Código Penal, que assim 

dispõe: 



Frustração do caráter competitivo de licitação (Incluído pela Lei 
nº 14.133, de 2021) 

 

Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si 

ou para outrem vantagem decorrente da adjudicação do objeto 

da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório: 
(Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021) 

 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 
(Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021) Grifou-se 
Com efeito, deve-se ser destacado que o Agente de Licitação aceitou 

o documento apresentado pela licitante declarada vencedora em total desacordo 
com o estipulado no item 16.1. 

 

Logo, é ululante que não foi dado à licitante declarada vencedora o 
mesmo tratamento dado à recorrente, configurando uma afronta ao princípio 
da igualdade e o da impessoalidade. 

 

Tendo em vista o acima alegado, cumpre trazer aos autos os 
ensinamentos dos professores Matheus Carvalho, João Paulo Oliveira e Paulo 
Germano Rocha sobre o princípio da isonomia, in verbis: 

 

5.3 PRINCÍPIO DA ISONOMIA 

Com base nesse princípio, é indispensável que seja garantido 

um tratamento igualitário entre os licitantes no bojo do 

procedimento licitatório, não se admitindo qualquer espécie de 

tratamento diferenciado que vise a beneficiar ou prejudicar 

algum dos participantes do certame. 
[...] 

Ressalte-se que a isonomia é, inclusive, finalidade da realização do 
procedimento licitatório e deve orientar todos os seus termos. (In, 
Nova Lei de Licitações Comentada e Comparada – 3. ed. rev., atual. 
e ampl. – Salvador: Editora JusPodivm, 2023, p.43-44) Grifou-se 

 

Com efeito, cabe trazer a doutrina Alex Muniz Barreto sobre o 
princípio da impessoalidade: 

 

3.3. PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE 
Pelo princípio da impessoalidade (ou da finalidade), exige-se que os 
atos do Poder Público sejam praticados com o objetivo de atender 
às finalidades coletivas e não a de satisfazer os interesses subjetivos 
do agente que os realiza. O princípio da impessoalidade veda, 
portanto, atos e decisões administrativas motivadas por represálias, 



favorecimentos, vínculos de amizade, nepotismo, dentre outros 
sentimentos pessoais desvinculados dos fins coletivos. Tais condutas 
são, inclusive, tipificadas no Código Penal, que, em seu art. 319, pune 
o delito de prevaricação, definindo-o como ação ou omissão 
consistente em “retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 
ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer 
interesse ou sentimento pessoal”. (Direito Administrativo Positivo, 
4ª ed. Leme: CL EDIJUR, 2015, p. 109) 

 

Agora, vejam o conceito doutrinário dado por Daiane Garcias 
Barreto sobre a impessoalidade: 

 

Objetiva coibir a prática de atos que visem a atingir fins pessoais, 
impondo, assim, a observância das finalidades públicas. O princípio 
da impessoalidade veda portanto, atos e decisões administrativas 
motivadas por represálias, favorecimentos, vínculos de amizade, 
nepotismo, dentre outro sentimentos pessoais desvinculados dos fins 
coletivos. (Sinopses Jurídicas de Direito Administrativo, 2º ed. Leme: 
CL EDIJUR, 2012) 

 

No mesmo sentindo, sustenta Ana Paula Oliveira Ávila: 

 

A impessoalidade restará explicada como princípio que impõe a 
administração Pública o dever de respeitar o direito de igualdade dos 
Administrados e de não se valer da máquina pública para lograr 
proveito pessoal ou de outrem; o dever de proceder com objetividade 
na escolha dos meios necessários para satisfação do bem comum, o 
dever de imparcialidade do Administrador quando da prática de atos 
e decisões que afetem interesses privados perante a Administração, 
e, inclusive, na decisão sobre o conteúdo dos interesses públicos em 
concreto; o dever de neutralidade do administrador, que deve 
caracterizar a postura institucional da Administração e determinar 
aos agentes públicos o dever de não deixar que suas convicções 
políticas, partidárias ou ideológicas interfiram no desempenho de sua 
atividade funcional; e, ainda, na sua exteriorização, o dever de 
transparência. (O Princípio da Impessoalidade da Administração: 
Para uma Administração Imparcial. Rio de Janeiro: Renovar, 2004. 
p. 210) 

 

Assim, caso continue a licitante M M Serviços de Engenharia e 
Representação como vencedora do presente certame, haverá uma séria afronta 
aos princípios norteadores das licitações, especialmente os da isonomia, 
imparcialidade, dentre outros. 



C – Da afronta ao princípio da economicidade e da eficiência – 

Contratação de empresa que ofertou preço DUAS VEZES MAIOR que 

o da Prospecta Serviços e Engenharia Ltda. – Danos ao erário. 

 

Por fim, deve-se ressaltar que será contratada licitante que ofertou 
preço duas vezes maior que o da Prospecta Serviços e Engenharia Ltda., o que 
acarretará prejuízos financeiros para a PBGÁS. 

 

Com efeito, é cediço que os recursos orçamentário-financeiros, 
públicos ou privados, são escassos. Logo, em qualquer processo de licitação, 
que desemboque na efetiva contratação ou aquisição, incorre-se em custos 
explícitos e implícitos. 

 

Aliás, refletindo-se mais além, mesmo que a contratação ou a 
aquisição não se concretize, isto é, independente do recebimento do bem ou da 
prestação do serviço, a elaboração e a condução de um processo de licitação 
consubstanciam custos consideráveis – custos explícitos (alocação de pessoal 
qualificado, papel, cartuchos e impressoras, energia elétrica, canetas, 
publicações em jornais, etc.). 

 

Neste trilhar, o processo de licitação, em si, já representa um fator de 
custo. Logo, é dever do agente público minimizar os custos inerentes ao 
processo licitatório, bem como na contratação, em respeito ao princípio da 
eficiência, constante no art. 37, caput, da Carta Magna de 1988, que assim exige: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
Grifou-se 

 

Neste eito, deve-se trazer a doutrina de Niebuhr (2006, p. 43), que 
entende que “a eficiência em licitações públicas gira em torno de três aspectos 
fundamentais: preços, qualidade e celeridade”. 

 

Neste aspecto, cumpre destacar que os preços se relacionam 
diretamente com a economicidade (menor custo). Já a celeridade se refere ao 
menor prazo possível entre a publicação do ato convocatório e o recebimento 
do objeto adquirido ou do serviço contratado e a qualidade, por seu turno, diz 
respeito a padrão de desempenho e, por isso, embute um fator de subjetividade. 

 

Com efeito, para a Ciência Econômica, nas palavras do professor 
Marco Antônio Sandoval de Vasconcellos, a eficiência é distinguida sob a ótica 
tecnológica e sob a ótica econômica, discernindo-as com o seguinte teor: 



Eficiência técnica [ou tecnológica]: entre dois ou mais processos de 
produção, é aquele que permite produzir uma mesma quantidade de 
produto, utilizando menor quantidade física de fatores de produção. 
Eficiência econômica: entre dois ou mais processos de produção, é 
aquele que permite produzir [ou contratar ou adquirir] uma mesma 
quantidade de produto, com menor custo de produção [aquisição ou 
contratação]. (VASCONCELLOS, Marco Antônio Sandoval de. 
Economia: micro e macro. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2002, p. 119) 

 

Em breve síntese, constata-se que a eficiência econômica se relaciona 
com o menor dispêndio, isto é, com o menor custo para a Administração 
Pública, direta ou indireta. 

 

Assim, ser eficiente na condução de um certame de licitação é, 

sem descurar da qualidade e da celeridade, contratar ou adquirir ao 

menor preço ou custo estabelecido pelo mercado, deixando de lado 

rigorismos exacerbados e a conferência de pontos e vírgulas. 

 

Logo, o agente público deve ter em vista que a eficiência não é 
somente uma imposição teórico-legal, mas uma necessidade empírica, uma vez 
que a escassez dos recursos públicos e a infinidade de demandas sociais também 
tornam a eficiência inevitavelmente indispensável. 

 

Com efeito, Carlos Pinto Coelho, citando o Professor Hely Lopes, 
assim resume o Princípio da Eficiência: 

 

“[…] dever de eficiência é o que se impõe a todo o agente público de 
realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento 
funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que 
já não se contenta em ser desempenhada apenas com a legalidade, 
exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório 
atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros”. 
MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Eficácia nas licitações & contratos. 
7ª ed. Belo Horizonte: Del Rey, 1998, p.35) 

 

Assim, resta plenamente comprovado que, caso haja a contratação 
de uma empresa que ofertou preço duas vezes maior que a da recorrente, haverá 
uma séria afronta aos Princípios da Eficiência e da Economicidade, uma vez 
que, repise-se, a Administração Pública Indireta irá contratar com um particular 
que ofertou um preço bem maior do que a da Prospecta Serviços e Engenharia 
Ltda. e que não é o mais vantajoso. 



DESCLASSIFICAÇÃO/INABILITAÇÃO da licitante M M SERVIÇOS 
DE    ENGENHARIA    E    REPRESENTAÇÃO    no    PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: 038/2024 - MODALIDADE: Licitação Eletrônica 

Nº: 008/2024, bem como que os fatos aqui demonstrados sejam levados 

ao conhecimento do Ministério Público e da Polícia Civil, bem como o 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, para a apuração de suposta 

conduta delituosa envolvendo as empresas DIPON INSTALADORA E 

CONSTRUTORA LTDA. e M M SERVIÇOS DE ENGENHARIA E 

a também Requer-se, 

III – DO PEDIDO 

 

Diante de todo o exposto, requer-se o TOTAL PROVIMENTO 

do presente Recurso Administrativo, com a consequente CLASSIFICAÇÃO, 

HABILITAÇÃO E DECLARAÇÃO DE VENCEDOR DA LICITANTE 

PROSPECTA SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA. NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO:    038/2024    -    MODALIDADE:    LICITAÇÃO 

ELETRÔNICA Nº: 008/2024. 
 

REPRESENTAÇÃO. 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 
João Pessoa – PB, 20 de setembro de 2024. 
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